EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO     JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

, brasileiro, casado,  contato publicitário, residente na Rua, bloco b, Icaraí, Niterói, Rio de Janeiro CEP 24230-190,  inscrito no CPF/MF sob n.º, com fulcro nos artigos 890 a 900 do Cód. Proc. Civil, vem propor 

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 

em face de BRADESCO SAÚDE S/A , com sede na xxxxxxxxxxxxxxx, Rio de Janeiro/RJ, pelos seguintes fatos e fundamentos:

DOS FATOS

Em XXXXXX, a autora celebrou contrato de prestação de serviço de saúde com a Ré, estabelecendo-se o preço inicial de R$ ??????. 

Ao longo dos anos, o valor da mensalidade sofreu reajustes de diversas naturezas, notadamente  o reajuste anual decorrente da revisão de preços e custos.

Porém, recentemente, a autora recebeu correspondência da Ré, informando que a mensalidade será majorada dos atuais R$ ????? para R$ 427,75, portanto, um aumento de ????% (XXXXXXXX por cento), com validade já a partir de julho de 2004. 

DO CABIMENTO DA CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO



O cabimento da via consignatória, para o debate da existência da dívida e do quantum da dívida, já se encontra sedimentado na jurisprudência pátria, tendo o Superior Tribunal de Justiça decidido que: “A existência da dívida e o quantum da dívida incluem-se na discussão e cognição na ação consignatória” (RSTJ 11/319, RT 651/190, 625/112, 626/129), valendo a transcrição do v. Acórdão que segue grifado:

ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSO ESPECIAL N.º 5.903 - TO

(Registro n.º 90.0011117-0)

Relator: O Exmo. Sr. Ministro Eduardo Ribeiro

Recorrente: João Faustino dos Santos

Recorrido: Banco Brasileiro de Descontos S/A

Advogados: Dr. Lucas Bernardes da Costa e Drs. Gilberto Cláudio Hoerlle e outros

EMENTA: Ação de consignação. Limites.

O pedido, na consignatória, será sempre de liberação da dívida.

Para isso decidir, entretanto, haverá o juiz de examinar quantas questões sejam colocadas, para que possa verificar se o depósito é integral. Nada impede que a controvérsia abranja temas de alta indagação, pertinentes a matéria de fato, ou a interpretação de cláusulas contratuais ou normas legais.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO: João Faustino dos Santos, com base no art. 47 das Disposições Transitórias da Constituição Federal, ajuizou consignação em pagamento contra o Banco Brasileiro de Descontos S.A., pretendendo liquidação de débito, sem a incidência de correção monetária.

A ação foi julgada procedente em primeiro grau, extinguindo-se o débito. Daí a apelação, que reformou a sentença, declarando-se o autor carecedor de ação. Sustentou-se que o entendimento jurisprudencial mais representativo é no sentido de não ser a consignatória "via adequada à discussão de questões sobre cláusulas contratuais ou validades e não do negócio jurídico".

Interpôs o autor recurso especial, com base no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, alegando negativa de vigência aos arts. 973, do Código Civil, 890 do Código de Processo Civil e divergência jurisprudencial. Transcorrendo o prazo, sem manifestação do recorrido, o Presidente do Tribunal de Justiça de Tocantins, assim decidiu: "Recebo o presente Recurso no efeito devolutivo, a teor do art. 27, § 2º, da lei n.º 8.038/90, encaminhando os presentes autos ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça."

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO EDUARDO RIBEIRO (Relator): O v. acórdão recorrido fundou-se em que a ação de consignação em pagamento tem âmbito restrito, não sendo "via adequada à discussão de questões sobre cláusulas contratuais ou validade e não do negócio jurídico". Não admitiria "discussão em torno da substância da obrigação" (fl. 58).

Com a devida vênia, tenho como certo que tais assertivas, embora constantemente repetidas, carecem por completo de fundamento, refletindo mesmo uma certa prevenção contra esse tipo de demanda. A consignatória objetiva a liberação do devedor, que se considera obrigado ao pagamento de certa importância ou à entrega de determinada coisa. Se o credor recusa-se a recebê-la, não importa por que motivo, a ação de consignação será a adequada para solucionar o litígio. Efetuado o depósito, o réu deduzirá as razões de sua recusa que, malgrado a aparente limitação do artigo 896 do CPC, poderão ser amplíssimas. Assim, por exemplo, a alegação de que aquele não foi integral envolverá eventualmente a discussão sobre interpretação de cláusulas contratuais, de normas legais ou constitucionais, e tudo mais que seja necessário para que o juiz verifique se a importância ofertada e depositada corresponde exatamente ao devido.

A ser de modo diverso, cumpre reconhecer, muito escassa seria a possibilidade de o pagamento realizar-se por esse meio. Só mesmo quando a recusa fosse devida a simples teimosia do credor. O normal é que aquela se deva a divergências que impliquem o exame das mais diversas questões. Todas poderão ser objeto de apreciação, na medida em que isso se imponha para julgamento do pedido.

Mister proceder-se a distinção entre o que será examinado pela sentença, objetivando o julgamento da causa, e aquilo que será decidido com força de coisa julgada. O pedido, na consignatória, será, sempre e exclusivamente, de liberação da dívida. A sentença sobre isso haverá de prover. Para fazê-lo, entretanto, resolverá quantas questões se coloquem. A propósito, vale mencionar os excelentes comentários de Adroaldo Furtado Fabrício que versa o tema com excepcional clareza e precisão ("Comentários ao Código de Processo Civil" - Forense - VIII vol. - tomo III -1ª edição - pág. 49 e seguintes).

Conheço do recurso, por admitir que violados os artigos 890 do CPC e 973 do Código Civil, e dou-lhe provimento para cassar o acórdão recorrido, devendo o Egrégio Tribunal prosseguir no exame da apelação.
DO MÉRITO

Como de regra, a causa determinante para a celebração do contrato, sob o ângulo do consumidor, é a proteção de sua saúde, sua integridade física, enfim, sua vida. Portanto valores existências que recebem do ordenamento jurídico a mais elevada tutela, inclusive com status constitucional (arts. 1º, III;  5º, caput;  e 6º, caput).

No momento da celebração do negócio jurídico, a consumidora escolheu a empresa fornecedora e o tipo de plano de saúde levando em conta suas necessidades e, fundamentalmente, sua possibilidade de arcar com as mensalidades.

Por se tratar de contrato cativo de longa duração e envolver bens jurídicos de grande relevância – saúde e vida – a situação de vulnerabilidade dos consumidores é muito maior. Assim, a possibilidade de se negociar preços e reajustes é bastante reduzida. Na grande maioria dos casos, a única solução restante é a tutela do Poder Judiciário.

É exatamente o que ocorre no caso em exame. Desde que ingressou no plano de saúde da Ré, a mensalidade vem sendo majorada, no mínimo, anualmente. Porém, agora a Ré pretende um novo reajuste em nível elevadíssimo e flagrantemente desproporcional ao aumento do custo de vida em geral, quanto mais em relação ao aumento dos rendimentos da Autora.

A legislação vigente só autoriza aumentos de mensalidade em duas hipóteses: revisão anual do preço e variação de faixa etária. Ambos visam a guardar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato.  Por se tratar de um contrato comutativo, as prestações devem corresponder-se, tomando-se com referência a equação econômica desenhada na gênese do contrato, de modo a se evitar que, ao longo de sua execução, uma parte possa valer-se de sua situação mais favorável (do ponto de vista econômico, jurídico e técnico) para exigir da outra uma prestação proporcionalmente superior àquela pactuada.

DA MEDIDA CAUTELAR NA ADIN nº. 1.931-8/DF

O principal fundamento apresentado pela Ré para a prática do abusivo aumento é o “julgamento do Supremo Tribunal Federal, proferido em agosto de 2003, na ADIN nº. 1931-8/DF” (carta em anexo).

No entanto, a informação não procede. O E. STF proferiu decisão, em sede de Medida Cautelar, rejeitando a maioria dos pedidos de suspensão de eficácia de dispositivo da Lei nº. 9.656/98 (com suas alterações posteriores), formulados pela Confederação Nacional de Saúde – Hospitais, Estabelecimentos e Serviços – CNS. 

Foram suspensos – liminarmente – apenas os seguintes dispositivos: Art. 35-G, caput e incisos I a IV, parágrafo 1º, incisos I a IV e 2º (redação determinada pela MP nº. 1.908/99); e  Art. 35-E. (com redação dada pela MP nº. 2.177-44/2001).  Ainda, foi decidida a suspensão, em parte, do § 2º do art. 10, apenas quanto à expressão “atuais e”, além da suspensão da expressão “artigo 35-E”, contida no artigo 3º da Medida Provisória nº. 1.908-18/99.
Reza o art. 35-E, cuja eficácia encontra-se suspensa:

Art. 35-E.  A partir de 5 de junho de 1998, fica estabelecido para os contratos celebrados anteriormente à data de vigência desta Lei que: (Redação dada pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
I - qualquer variação na contraprestação pecuniária para consumidores com mais de sessenta anos de idade estará sujeita à autorização prévia da ANS;  (Redação dada pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
II - a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à prévia regulamentação da matéria pela ANS; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
III - é vedada a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato individual ou familiar de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei por parte da operadora, salvo o disposto no inciso II do parágrafo único do art. 13 desta Lei; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
IV - é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico ou em centro de terapia intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente. (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
§ 1o  Os contratos anteriores à vigência desta Lei, que estabeleçam reajuste por mudança de faixa etária com idade inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 de outubro de 1999, para repactuação da cláusula de reajuste, observadas as seguintes disposições: (Parágrafo incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
I - a repactuação será garantida aos consumidores de que trata o parágrafo único do art. 15, para as mudanças de faixa etária ocorridas após a vigência desta Lei, e limitar-se-á à diluição da aplicação do reajuste anteriormente previsto, em reajustes parciais anuais, com adoção de percentual fixo que, aplicado a cada ano, permita atingir o reajuste integral no início do último ano da faixa etária considerada; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
II - para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se de dez anos as faixas etárias que tenham sido estipuladas sem limite superior; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
III - a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do reajuste, deverá ser encaminhada aos consumidores, juntamente com o boleto ou título de cobrança, com a demonstração do valor originalmente contratado, do valor repactuado e do percentual de reajuste anual fixo, esclarecendo, ainda, que o seu pagamento formalizará esta repactuação; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
IV - a cláusula original de reajuste deverá ter sido previamente submetida à ANS; (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
V - na falta de aprovação prévia, a operadora, para que possa aplicar reajuste por faixa etária a consumidores com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, deverá submeter à ANS as condições contratuais acompanhadas de nota técnica, para, uma vez aprovada a cláusula e o percentual de reajuste, adotar a diluição prevista neste parágrafo. (Inciso incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
§ 2o  Nos contratos individuais de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, independentemente da data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações pecuniárias dependerá de prévia aprovação da ANS. (Parágrafo incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
§ 3o  O disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste artigo. (Parágrafo incluído pela MPV nº 2.177-44, de 24.8.2001)
Pretende a Ré fazer crer que, com a suspensão da eficácia do dispositivo acima, prevalece o dogma liberal do ‘laissez faire, laissez passer”, esquecendo-se que os serviços de saúde são essenciais e controlados pelo Estado, por força da própria Constituição Federal, além de subordinar-se às normas de ordem pública do Código de Defesa do Consumidor.

CONCLUSÃO

A imposição unilateral de aumento, em patamar muito superior à inflação, ao reajuste da remuneração dos trabalhadores e ao custo de vida em geral, é nula de pleno direito, com especial fundamento nos art. 39 e 51 do Código de Defesa do Consumidor 


Portanto, deseja   Autora efetuar o pagamento das mensalidades, mas a abusiva e ilegal cobrança apresentada pelo Réu, não deixa outro caminho se não a via judicial consignatória, visando a liberação da dívida.

PEDIDO



Pelo exposto, requer a Vossa Excelência:



1-A expedição de guia para depósito da quantia de R$ XXXXXXXX, referente ao valor da mensalidade atual e, também, para os meses subseqüentes;



2-A  citação da demandada, para levantar a referida quantia, ou, querendo, responder ao presente pedido, que deverá ao final ser julgado PROCEDENTE, para declarar, por sentença, a abusividade do reajuste de mensalidade pretendido pela Ré.



Indica meios de prova em direito admitidos, em especial a documental, testemunhal e depoimento pessoal do representante da demandada, sob pena de confissão, sem prejuízo à inversão do ônus da prova, na forma do art. 6º, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor.



Dá à causa o valor de R$ 500,00.



Pede Deferimento.



Rio de Janeiro, 01 de julho de 2004.

